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Assunto: Parecer Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 60/XIII/2.ª (BE) — 3.ª alteração ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho 

 

I. IDENTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO 

O presente projeto de decreto legislativo regional, apresentado pela Representação Parlamentar do Bloco de 

Esquerda/Açores, visa proceder à terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de 

junho, o qual define as regras de contagem do tempo de serviço dos trabalhadores integrados nas carreiras de 

enfermagem e especial de enfermagem. 

O referido diploma base já sofrera duas alterações anteriores, sendo a última consubstanciada no Decreto 

Legislativo Regional n.º 27/2025/A, de 30 de dezembro, a qual estabelecera que não é considerada 

interrupção, para efeitos de contagem do tempo de serviço, a existência de um período até sete dias 

consecutivos entre a cessação de um vínculo jurídico-laboral definitivo e o início de um novo vínculo 

igualmente definitivo. 

O projeto em apreço surge no seguimento da referida alteração, visando suprir lacunas que persistem no 

regime em vigor. 

II. OBJETO DA PROPOSTA 

O projeto altera a redação do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, introduzindo as 

seguintes modificações: 

a) Alargamento do prazo de interrupção entre vínculos jurídicos-laborais definitivos de sete para trinta dias, 

nos termos do n.º 4 do artigo 3.º; 

b) Reconhecimento de que a sucessão na posição jurídica de empregadores públicos ocorre 

independentemente da natureza pública ou de direito privado do vínculo jurídico-laboral, incluindo, 

designadamente: contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou a termo resolutivo, 

certo ou incerto; contrato individual de trabalho por tempo indeterminado ou a termo, certo ou incerto; ou 

situação de cedência de interesse público. 

c) Estabelecimento de que a continuidade de exercício de funções em serviço ou estabelecimento de saúde 

integrado no Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores prevalece sobre a natureza formal 

do vínculo laboral. 

III. FUNDAMENTOS DE DECISÃO 

3.1 Princípio da continuidade efetiva de funções 
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O projeto consagra o princípio segundo o qual a continuidade efetiva do exercício de funções no Serviço 

Regional de Saúde constitui o critério determinante para a contagem do tempo de serviço, 

independentemente da natureza jurídica do respetivo vínculo laboral. 

Esta orientação revela-se conforme ao princípio da proteção da confiança e da legitimidade das expectativas 

dos trabalhadores, na medida em que valoriza o desempenho efetivo de funções públicas sobre a 

formalidade dos instrumentos jurídicos que os vinculam à Administração. 

3.2. Correção de situações de iniquidade 

A segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, embora representando um avanço, 

manteve excluídos do regime de contagem integral do tempo de serviço um conjunto de trabalhadores — 

estimado em cerca de uma dezena — cujo período de interrupção entre vínculos, embora superior a sete 

dias, foi inferior a trinta dias. 

Acresce que persistem situações em que a alteração da natureza jurídica do vínculo laboral, sem interrupção 

do exercício efetivo de funções no Serviço Regional de Saúde, é considerada como interrupção do tempo de 

serviço. Tal ocorre, exemplificativamente, na transição de contrato individual de trabalho para contrato a 

termo resolutivo incerto, ou nas situações de cedência de interesse público sem consolidação de vínculo. 

Estas situações configuram tratamento diferenciado injustificado entre trabalhadores com idêntico percurso 

funcional, fundado exclusivamente na natureza formal do vínculo laboral, o que contraria o princípio da 

igualdade de tratamento consagrado no artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa. 

3.3. Coerência do ordenamento jurídico regional 

A proposta em análise reforça a coerência do quadro normativo regional relativo às carreiras de 

enfermagem, alinhando a contagem do tempo de serviço com os objetivos de valorização profissional, 

retenção de recursos humanos e equidade remuneratória no Serviço Regional de Saúde. 

A entrada em vigor do diploma, condicionada à publicação do Orçamento Regional posterior, assegura a 

sustentabilidade orçamental da medida, limitando o seu impacto financeiro ao universo de beneficiários 

abrangido. 

IV. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, e no exercício das competências conferidas, emite-se parecer FAVORÁVEL ao teor do 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 60/XIII/2.ª (BE), pelos fundamentos seguintes: 

O projeto supre lacunas legislativas identificadas na segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

22/2023/A, garantindo a contagem integral do tempo de serviço a trabalhadores que mantiveram 

continuidade efetiva de funções no Serviço Regional de Saúde. 
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Consagra o princípio da primazia da realidade funcional sobre a natureza formal do vínculo jurídico-laboral, 

em conformidade com o princípio constitucional da igualdade de tratamento. 

Elimina distinções arbitrárias entre trabalhadores com idêntico percurso profissional, fundadas 

exclusivamente na modalidade contratual, promovendo a equidade na progressão de carreira. 

Não acarreta onerosidade orçamental significativa, atendendo ao reduzido universo de beneficiários diretos e 

à condição de entrada em vigor vinculada ao Orçamento Regional. 

Reforça a coerência e a integridade do regime jurídico aplicável aos trabalhadores das carreiras de 

enfermagem na Região Autónoma dos Açores. 

 

 


